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RECURSO. ELEIÇÕES 2020. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO
ELETIVO - AIME. COTA DE GÊNERO. LEIS N. 9.504/97 E N. 12.034/09.
CANDIDATURA FEMININA FICTA. JULGAMENTO PARADIGMÁTICO DO
TSE.  ESTABELECIMENTO DE PARÂMETROS.  ZERO VOTO.
INEXISTÊNCIA DE GASTOS ELEITORAIS. AUSÊNCIA DE PROPAGANDA.
APOIO A OUTRO CANDIDATO QUE DISPUTA O MESMO CARGO.
CONJUNTO DE PROVAS ROBUSTAS. CANDIDATA INERTE DURANTE
DISPUTA ELEITORAL. FRAUDE CONFIGURADA. NULIDADE DOS VOTOS.
CASSAÇÃO DOS DIPLOMAS EXPEDIDOS. RECONTAGEM DO
QUOCIENTE ELEITORAL E PARTIDÁRIO. PROVIMENTO DO RECURSO.
 
1. Recurso contra sentença que julgou improcedente Ação de Impugnação de
Mandato Eletivo – AIME, por considerar não haver provas suficientes de que
a candidatura do gênero feminino tenha sido ficta (art. 10, § 3º, da Lei n.
9.504/97), com relação ao cargo de vereador, nas eleições 2020.
 
2. Por meio de imposição legal, buscou-se ampliar a participação feminina no
processo político-eleitoral, estabelecendo percentual mínimo de registro de
candidaturas femininas em cada pleito. Assim, o § 3º do art. 10 da Lei n.
9.504/97 dispõe que cada partido político preencherá o mínimo de 30% e o
máximo de 70% para candidaturas de cada gênero. Porém, foi somente a
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partir da redação dada pela Lei n. 12.034/09 – “minirreforma eleitoral” – que
essa disposição passa a ser aplicada tendo em vista o número de
candidaturas “efetivamente” requeridas pelo partido, a fim de garantir ao
gênero minoritário a participação na vida política do país.
 
3. O TSE, em 2019, apreciou caso paradigmático sobre o tema, no qual foram
definidos alguns parâmetros à caracterização da fraude: a) pedir votos para
outro candidato que dispute o mesmo cargo pelo qual a candidata concorra;
b) ausência da realização de gastos eleitorais; c) votação ínfima (geralmente
a candidata não possui sequer o próprio voto), nulidade que contamina todos
os votos obtidos pela coligação ou partido.
 
4. Conjunto probatório contundente a indicar a ocorrência da candidatura
ficta, pois aos elementos indiciários (votação zerada e inexistência de atos de
campanha) somam-se circunstâncias qualificadoras do cenário da fraude
(apoio deliberado a outro candidato ao mesmo cargo), formando um acervo
robusto de provas a demonstrar que a candidata se manteve inerte durante
todo o processo eleitoral, comportando-se como se não disputasse a eleição.
 
5. Havendo prova suficiente de candidatura feminina fraudulenta no DRAP do
partido, é possível afirmar, como consequência, que foi o registro da
candidatura feminina que permitiu à agremiação concorrer ao pleito com os
seus dois candidatos do sexo masculino, sendo um eleito vereador e o outro
primeiro suplente nas eleições de 2020. Reconhecida a prática fraudulenta à
cota de gênero nas eleições proporcionais no município, contaminando a
chapa proporcional como um todo. Nulidade dos votos conferidos às
candidatas e aos candidatos da legenda partidária. Cassação dos diplomas
expedidos (titulares e suplentes), devendo ser realizado o recálculo dos
quocientes eleitoral e partidário, por ser inaplicável à espécie o disposto no
art. 175, § 4º, do Código Eleitoral, por força do disposto no art. 198, inc. II, al.
"b", da Resolução TSE n. 23.610/19.
 
6. Provimento.
 
 
 

 
  

A C Ó R D Ã O
  

 
 

Vistos, etc.
 

ACORDAM os juízes do Tribunal Regional Eleitoral, em sessão realizada na
sala de videoconferência, por unanimidade, ouvida a Procuradoria Regional Eleitoral, dar
provimento ao recurso, a fim de reconhecer a prática de fraude à cota de gênero,
declarando nulos os votos conferidos às candidatas, candidatos e à legenda do Partido
Democrático Trabalhista - PDT de Vista Alegre, nas eleições proporcionais de 2020.
Determinada ainda, a cassação dos diplomas expedidos (titulares e suplentes), devendo

Num. 44885486 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ROGERIO FAVRETO - 12/12/2021 23:52:34
https://pje.tre-rs.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21121223523444700000044372866
Número do documento: 21121223523444700000044372866



ser realizado o recálculo dos quocientes eleitoral e partidário, por ser inaplicável à espécie
o disposto no art. 175, § 4º, do Código Eleitoral, por força do disposto no art. 198, inc. II,
al. "b", da Resolução TSE n. 23.610/19. Comunique-se, após a publicação, esta decisão à
respectiva Zona Eleitoral para cumprimento.
 

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.
 
                                  Porto Alegre, 10/12/2021.
 
 
 
 
 

                                             DES. FEDERAL ROGERIO FAVRETO
 

                                                RELATOR SUBSTITUTO
 

 
 
 
 

 
 

 
RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso (ID 40188083) interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO

ELEITORAL contra sentença do Juízo da 094ª Zona Eleitoral de Frederico Westphalen,
que julgou improcedente a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo – AIME proposta em
face de TELMO JOSÉ CHIELLE, EDUARDO BRIDE CENTENARO e IRMA DOS
SANTOS DE SOUZA, por considerar não haver provas suficientes de que a candidatura
do gênero feminino tenha sido ficta (art. 10, § 3º, da Lei das Eleições), com relação ao
cargo de vereador, no município de Vista Alegre, nas eleições 2020 (ID 40187833).
 

Em suas razões, o recorrente aduz que o Partido Democrático Trabalhista de
Vista Alegre inscreveu candidatura feminina fictícia com a finalidade específica de atingir
os 30% necessários ao deferimento do DRAP, configurando fraude ou abuso de poder,
razão pela qual pugna a desconstituição do mandato do titular e dos suplentes daí
decorrentes. Aduz que a candidata IRMA DOS SANTOS DE SOUZA não buscava votos
dos eleitores e que não promoveu qualquer ato de divulgação de sua candidatura, nem
mesmo movimentos típicos como distribuir santinhos, adesivos, promover anúncios em
jornais, publicações simples em redes sociais. Além do que, embora tenha exercido seu
direito ao sufrágio, lhe foi atribuído zero voto. Pretende a reforma da sentença para o fim
de julgar procedentes os pedidos formulados na inicial da Ação de Impugnação de
Mandato Eletivo.
 

Houve contrarrazões e, nesta instância, a Procuradoria Regional Eleitoral
opinou pelo conhecimento e provimento do recurso para: a) desconstituir o mandato
obtido pelo Partido Democrático Trabalhista - PDT; b) declarar nulos todos os votos
atribuídos ao partido e seus candidatos, com a recontagem dos quocientes partidário e
eleitoral (ID 4296433).
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É o relatório.
  

VOTO
 

O recurso é adequado, tempestivo e comporta conhecimento.
 

O recorrente busca a reforma integral da sentença, para reconhecer a prática
de fraude à cota de gênero pelos recorridos, com a finalidade de preenchimento do
percentual de 30% da cota feminina, com vistas ao deferimento do registro da chapa
proporcional apresentada pelo PDT de Vista Alegre, dois candidatos do gênero masculino
(Eduardo Bridi Centenaro e Telmo José Chielle) e uma candidata do gênero feminino,
Irma dos Santos de Souza, que teria sido fraudulenta.
 

A sentença (ID 40187833) foi no seguinte sentido:
 

 
 

[…]
 
Em primeiro lugar, cumpre destacar que a candidata supostamente fictícia, Irma do
Santos de Souza não fez nenhum voto, conforme extrato contido no documento ID
62902410, bem como que ela votou, nos termos da certidão e imagem do caderno de
votação.
 
Além disso, no documento ID 62902414, temos um vídeo de Irma fazendo campanha
para outro candidato, também requerido no processo, qual seja Telmo José Chielle.
 
Conforme se verifica, Irma, no dia 06/11/2020, às 12h55min, publicou um vídeo de
propaganda do candidato Telmo, no qual se pede voto para ele e divulga-se seu número na
campanha.
 
Irma trouxe aos autos documentos médicos, indicando que no dia eleição, 15/11/2020,
recebeu atendimento médico, estado trêmula e abalada emocionalmente, com código CID
F43.0 (reação ajuda a stress).
 
Também demonstrou ter realizado eletrocardiograma no dia 20/10/2020, com resultado
normal.
 
Além disso, em 2015 recebeu atendimento médico, sendo diagnosticada como DPOC (CID
J44.8).
 
Ainda veio aos autos imagens de conversa via whatsapp, em que uma pessoa (telefone 55-
9926-4363) oferece dinheiro para outra votar ou deixar de votar, possivelmente a Requerida
Irma.
 
Importante registrar a emissão de nota fiscal por gráfica, comprovando despesas no
valor de R$ 67,00, para impressão de um mil santinhos da candidata Irma dos Santos
de Souza.
 
Na prestação de contas da candidata foi indicado, conforme extrato, o gasto de R$
150,00 na campanha eleitoral.
 
Em sendo esses os principais fatos, dignos de registro, deve ser dito que a ação deve ter
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seus pedidos julgados improcedentes.
 
Assim, porque a jurisprudência assentou que para o acolhimento deve haver comprovação
de fraude ajustada, com prova indubitável.
 
Registre-se nesse sentido os seguintes julgados, o primeiro deles, curiosamente do mesmo
município, Vista Alegre, eleições de 2016:
 
“RECURSO. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. IMPROCEDÊNCIA.
REGISTRO DE CANDIDATURA. QUOTAS DE GÊNERO. ART. 10, § 3º, DA LEI N.
9.504/97. FRAUDE NÃO COMPROVADA. DESPROVIMENTO. ELEIÇÕES 2016.
 
1. A ação de impugnação de mandado eletivo é instrumento hábil a verificar o cometimento
de fraude à lei no processo eleitoral. No caso, houve suposta fraude no registro de
candidatura da coligação recorrida em relação à sua nominata de candidaturas à Câmara de
Vereadores, no que se refere ao cumprimento da quota mínima de 30% por gênero.
Alegada simulação de candidatura de uma das quatro mulheres registradas.
 
2. Obtenção de apenas um voto pela candidata. Realizados gastos eleitorais em valor maior
que o da ampla maioria de toda nominata. Inexistente relação direta entre os gastos
realizados e a votação obtida. O total de despesas não indica que tenha havido a
candidatura fictícia. A pequena quantidade de votos, a não realização de propaganda
eleitoral ou o oferecimento de renúncia no curso das campanhas não configuram,
isoladamente, condições suficientes para caracterizar burla ou fraude à norma, sob pena de
restringir-se o exercício de direitos políticos com base em mera presunção, conforme
orientação jurisprudencial. Fraude não comprovada.
 
Provimento negado. (Ação de Impugnação de Mandato Eletivo nº 85890 / RE 858-
90.2016.6.21.0094, ACÓRDÃO de 06/11/2017, Relator EDUARDO AUGUSTO DIAS BAINY,
Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 200, Data 08.11.2017,
Página 12 )”.
 
“Eleições 2016. Recurso especial. AIME. Fraude em cota de gênero. Necessidade de prova
robusta. Reduzido número de votos. Não realização de campanha ativa. Elementos
insuficientes. Precedentes. Incidência dos Enunciados nºs 24 e 30 da Súmula do TSE.
Negado seguimento ao recurso. (RESPE 3-77.2017.620.0006, Rel. Min. Og Fernandes.
Julgado em 10.02.2020.)”.
 
De direito, cada partido deve observar a cota de gênero, prevista no art. 10, §3º, da Lei
9.504/97.
 
Assim, nas eleições proporcionais cada partido deve apresentar candidatos dos dois
gêneros, observando a cota mínima de 30% para cada um deles.
 
Tal fato aconteceu no caso dos autos, sendo deferido o DRAP do PDT de Vista Alegre.
 
A controvérsia reside no fato de que o PDT apresentou dois candidatos homens e uma
mulher, esta que teria sido fraudulenta, apenas para permitir a candidatura dos outros dois.
 
Entretanto, como já adiantei, não há prova suficiente da fraude.
 
A candidata Irma, de fato, é de poucas luzes, tanto que precisou fazer prova escrita perante
a Justiça Eleitoral, para demonstrar que é alfabetizada.
 
Referido fato, embora não seja prova indubitável, pode justificar a alegação de que
apresentou dificuldades para fazer campanha eletrônica se atrapalhou ao votar, implicando
no resultado ZERO VOTO.
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Outro candidato também apresentou ZERO VOTO.
 
Luana da Silva, do MDB, fez 4 votos, não havendo notícia de que também tenha sido
acusada de fraude.
 
Houve a geração de propaganda e a impressão de mil “santinhos”, conforme nota da
gráfica.
 
A campanha arrecadou e gastou R$ 150,00.
 
Também é de se registrar que estamos vivenciando uma pandemia sem precedentes, sendo
admissível que Irma tenha deixado de fazer campanha presencial, visitando pessoas e
circulando na cidade, por precaução.
 
Irma apresenta doença e idade que a colocam no grupo de risco para a COVID19, sendo
admissível que tenha deixado de fazer campanha eleitoral.
 
Talvez por isso tenha publicado vídeo em rede social apoiando outro candidato a vereador.
 
Enfim, no campo das possibilidades, prevalece o julgamento de improcedência.
 
Somente no campo da certeza da fraude é que seria possível acolher os pedidos.
 
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos contidos na Ação de
Impugnação de Mandado Eletivo proposta pelo Ministério Público Eleitoral contra Telmo
José Chielle, Eduardo Bride Centenaro e Irma dos Santo de Souza.
 
(grifo nosso)
 

 
 

Em suas razões, o Ministério Público Eleitoral aduz que a recorrida não foi
candidata de fato, pois não buscou, efetivamente, ser eleita, tendo obtido zero voto,
devendo ser reconhecida fraude na composição da lista de candidatos às eleições
proporcionais para preencher o percentual mínimo de candidatas do sexo feminino.
 

O recurso merece provimento.
 

A questão controvertida nos autos diz com a moldura fática hábil à
caracterização da fraude à candidatura de IRMA DOS SANTOS DE SOUZA no pleito
proporcional, com o objetivo de burlar a cota de gênero.
 

A reserva de gênero decorre essencialmente do princípio da igualdade, nos
termos consolidados pelo STF (ADC 41, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal
Pleno, julgado em 08/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 16-08-2017
PUBLIC 17-08-2017) :
 

A igualdade constitui um direito fundamental e integra o conteúdo essencial da ideia de
democracia. Da dignidade humana resulta que todas as pessoas são fins em si mesmas,
possuem o mesmo valor e merecem, por essa razão, igual respeito e consideração. A
igualdade veda a hierarquização dos indivíduos e as desequiparações infundadas, mas
impõe a neutralização das injustiças históricas, econômicas e sociais, bem como o respeito
à diferença. No mundo contemporâneo, a igualdade se expressa particularmente em três
dimensões: a igualdade formal, que funciona como proteção contra a existência de
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privilégios e tratamentos discriminatórios; a igualdade material, que corresponde às
demandas por redistribuição de poder, riqueza e bem-estar social; e a igualdade como
reconhecimento, significando o respeito devido às minorias, sua identidade e suas
diferenças, sejam raciais, religiosas, sexuais ou quaisquer outras. A igualdade efetiva requer
igualdade perante a lei, redistribuição e reconhecimento.
 

 
 

A cota de gênero, como dito pelo douto Procurador Eleitoral, é uma
ferramenta de discriminação positiva para contornar o problema da sub-representação
das mulheres nas casas legiferantes. Por meio da reserva de gênero, busca-se a
correção da hegemonia masculina nas posições de tomada de decisão e o
estabelecimento de uma distribuição mais adequada e equilibrada das representações de
homens e mulheres nas esferas de poder.
 

A previsão legal está na Lei das Eleições, Lei n. 9.504/97:
 

 
 

Art. 10. Cada partido poderá registrar candidatos para a Câmara dos Deputados, a Câmara
Legislativa, as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais no total de até 100%
(cem por cento) do número de lugares a preencher mais 1 (um).
 
[...]
 
§ 3º Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou
coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por
cento) para candidaturas de cada sexo.
 
 

 
Por meio de imposição legal, buscou-se ampliar a participação feminina no

processo político-eleitoral, estabelecendo percentual mínimo de registro de candidaturas
femininas em cada pleito. Assim, o § 3º do art. 10 da Lei n. 9.504/97 dispõe que cada
partido político preencherá o mínimo de 30% e o máximo de 70% para candidaturas de
cada gênero. Porém, foi somente a partir da redação dada pela Lei n. 12.034/09 –
“minirreforma eleitoral” – que essa disposição passa a ser aplicada tendo em vista o
número de candidaturas “efetivamente” requeridas pelo partido, a fim de garantir ao
gênero minoritário a participação na vida política do país.
 

Nas eleições de 2020, o TSE, na tentativa de inibir a burla à cota de gênero,
inovou ao fazer constar na própria Resolução n. 23.609/19 que a inobservância da cota
de gênero seria causa suficiente para o indeferimento do Demonstrativo de Regularidade
de Atos Partidários (DRAP), caso a irregularidade não fosse sanada no curso do processo
(§ 6º do art. 17).
 

Ocorre que essas situações dizem respeito ao momento do registro das
candidaturas, tendo como consequência o indeferimento do DRAP, caso não observado o
percentual estipulado. Contudo, o que se observa é que a fraude tem ocorrido em
momento posterior ao regular registro e julgamento das candidaturas, quando já
aperfeiçoada a formalidade da porcentagem mínima de gênero exigida para deferimento
do DRAP.
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No transcurso do processo eleitoral, emergem as “candidaturas laranjas”,
evidenciadas por comportamentos contrários ao de quem se propõe a disputar um cargo
eletivo, como: “desistência” ou “abandono” da candidatura no curso do processo eleitoral,
ou mesmo realização de atos de campanha em favor de outros candidatos.
 

Ressalte-se que é direito de qualquer candidato renunciar “formalmente”
a sua candidatura (art.13 da Lei n. 9.504/97), circunstância em que a cota deve ser
restabelecida. Mas, e quando essa renúncia é “informal”, quando há apenas uma
“desistência” ou “abandono” dos atos de campanha, ou, ainda, quando a renúncia mesmo
formal se efetua em momento que impossibilite ao partido a substituição e a manutenção
da cota? Em ambos os casos, havendo infração à cota de gênero, o partido deve ser
chamado à responsabilidade, pois é seu ônus manter o percentual legal. Primeiro, porque
o partido é responsável por incentivar as políticas de participação feminina interna
corporis. Segundo, porque é responsável pela oferta de nomes aptos a concorrer, bem
como pelo comportamento ativo e passivo dos candidatos no curso do processo.
 

Em 2019, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Eleitoral n. 19392,
Relatoria do Min. Jorge Mussi, Publicação, DJE - Diário da Justiça Eletrônica, Tomo 193,
Data 04/10/2019, Página 105/107, o TSE apreciou caso paradigmático sobre o tema,
oriundo do município de Valença do Piauí/PI, eleição proporcional de 2016, no qual foram
definidos alguns parâmetros à caracterização da fraude: a) pedir votos para outro
candidato que dispute o mesmo cargo pelo qual a candidata concorra; b) ausência da
realização de gastos eleitorais; c) votação ínfima (geralmente a candidata não possui
sequer o próprio voto); d) nulidade que contamina todos os votos obtidos pela coligação
ou partido.
 

Colaciono a ementa do acórdão:
 

 
 

RECURSOS ESPECIAIS. ELEIÇÕES 2016. VEREADORES. PREFEITO. VICE-PREFEITO.
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). ART. 22 DA LC 64/90. FRAUDE.
COTA DE GÊNERO. ART. 10, § 3º, DA LEI 9.504/97.
 
1. O TRE/PI, na linha da sentença, reconheceu fraude na quota de gênero de 30% quanto
às candidaturas das coligações Compromisso com Valença I e II ao cargo de vereador nas
Eleições 2016, fixando as seguintes sanções: a) cassação dos registros das cinco
candidatas que incorreram no ilícito, além de sua inelegibilidade por oito anos; b) cassação
dos demais candidatos registrados por ambas as chapas, na qualidade de beneficiários.
 
2. Ambas as partes recorreram. A coligação autora pugna pela inelegibilidade de todos os
candidatos e por se estender a perda dos registros aos vencedores do pleito majoritário, ao
passo que os candidatos pugnam pelo afastamento da fraude e, alternativamente, por se
preservarem os registros de quem não anuiu com o ilícito.
 
PRELIMINAR. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DIRIGENTES PARTIDÁRIOS.
SÚMULA 24/TSE. REJEIÇÃO.
 
3. O TRE/PI assentou inexistir prova de que os presidentes das agremiações tinham
conhecimento da fraude, tampouco que anuíram ou atuaram de modo direto ou implícito
para sua consecução, sendo incabível citá-los para integrar a lide como litisconsortes
passivos necessários. Concluir de forma diversa esbarra no óbice da Súmula 24/TSE.
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TEMA DE FUNDO. FRAUDE. COTA DE GÊNERO. ART. 10, § 3º, DA LEI 9.504/97.
ROBUSTEZ. GRAVIDADE. AFRONTA. GARANTIA FUNDAMENTAL. ISONOMIA.
HOMENS E MULHERES. ART. 5º, I, DA CF/88.
 
4. A fraude na cota de gênero de candidaturas representa afronta à isonomia entre homens
e mulheres que o legislador pretendeu assegurar no art. 10, § 3º, da Lei 9.504/97 - a partir
dos ditames constitucionais relativos à igualdade, ao pluralismo político, à cidadania e à
dignidade da pessoa humana - e a prova de sua ocorrência deve ser robusta e levar em
conta a soma das circunstâncias fáticas do caso, o que se demonstrou na espécie.
 
5. A extrema semelhança dos registros nas contas de campanha de cinco candidatas - tipos
de despesa, valores, data de emissão das notas e até mesmo a sequência numérica destas
- denota claros indícios de maquiagem contábil. A essa circunstância, de caráter indiciário,
somam-se diversos elementos específicos.
 
6. A fraude em duas candidaturas da Coligação Compromisso com Valença I e em três da
Coligação Compromisso com Valença II revela-se, ademais, da seguinte forma: a) Ivaltânia
Nogueira e Maria Eugênia de Sousa disputaram o mesmo cargo, pela mesma coligação,
com familiares próximos (esposo e filho), sem nenhuma notícia de animosidade política
entre eles, sem que elas realizassem despesas com material de propaganda e com ambas
atuando em prol da campanha daqueles, obtendo cada uma apenas um voto; b) Maria
Neide da Silva sequer compareceu às urnas e não realizou gastos com publicidade; c)
Magally da Silva votou e ainda assim não recebeu votos, e, além disso, apesar de alegar ter
sido acometida por enfermidade, registrou gastos - inclusive com recursos próprios - em
data posterior; d) Geórgia Lima, com apenas dois votos, é reincidente em disputar cargo
eletivo apenas para preencher a cota e usufruir licença remunerada do serviço público.
 
7. Modificar as premissas fáticas assentadas pelo TRE/PI demandaria reexame de fatos e
provas (Súmula 24/TSE).
 
CASSAÇÃO. TOTALIDADE DAS CANDIDATURAS DAS DUAS COLIGAÇÕES.
LEGISLAÇÃO. DOUTRINA. JURISPRUDÊNCIA.
 
8. Caracterizada a fraude e, por conseguinte, comprometida a disputa, não se requer, para
fim de perda de diploma de todos os candidatos beneficiários que compuseram as
coligações, prova inconteste de sua participação ou anuência, aspecto subjetivo que se
revela imprescindível apenas para impor a eles inelegibilidade para eleições futuras.
Precedentes.
 
9. Indeferir apenas as candidaturas fraudulentas e as menos votadas (feito o recálculo da
cota), preservando-se as que obtiveram maior número de votos, ensejaria inadmissível
brecha para o registro de "laranjas", com verdadeiro incentivo a se "correr o risco", por
inexistir efeito prático desfavorável.
 
10. O registro das candidaturas fraudulentas possibilitou maior número de homens na
disputa, cuja soma de votos, por sua vez, contabilizou-se para as respectivas alianças,
culminando em quociente partidário favorável a elas (art. 107 do Código Eleitoral), que
puderam então registrar e eleger mais candidatos.
 
11. O círculo vicioso não se afasta com a glosa apenas parcial, pois a negativa dos registros
após a data do pleito implica o aproveitamento dos votos em favor das legendas (art. 175,
§§ 3º e 4º, do Código Eleitoral), evidenciando-se, mais uma vez, o inquestionável benefício
auferido com a fraude.
 
12. A adoção de critérios diversos ocasionaria casuísmo incompatível com o regime
democrático.
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13. Embora o objetivo prático do art. 10, § 3º, da Lei 9.504/97 seja incentivar a presença
feminina na política, a cota de 30% é de gênero. Manter o registro apenas das candidatas
também afrontaria a norma, em sentido contrário ao que usualmente ocorre.
 
INELEGIBILIDADE. NATUREZA PERSONALÍSSIMA. PARCIAL PROVIMENTO.
 
14. Inelegibilidade constitui sanção personalíssima que incide apenas perante quem
cometeu, participou ou anuiu com a prática ilícita, e não ao mero beneficiário. Precedentes.
 
15. Embora incabível aplicá-la indistintamente a todos os candidatos, constata-se a
anuência de Leonardo Nogueira (filho de Ivaltânia Nogueira) e de Antônio Gomes da Rocha
(esposo de Maria Eugênia de Sousa), os quais, repita-se, disputaram o mesmo pleito pela
mesma coligação, sem notícia de animosidade familiar ou política, e com ambas atuando na
candidatura daqueles em detrimento das suas.
 
CASSAÇÃO. DIPLOMAS. PREFEITA E VICE-PREFEITO. AUSÊNCIA. REPERCUSSÃO.
SÚMULA 24/TSE.
 
16. Não se vislumbra de que forma a fraude nas candidaturas proporcionais teria
comprometido a higidez do pleito majoritário, direta ou indiretamente, ou mesmo de que
seria de responsabilidade dos candidatos aos cargos de prefeito e vice-prefeito. Conclusão
diversa esbarra na Súmula 24/TSE.
 
CONCLUSÃO. MANUTENÇÃO. PERDA. REGISTROS. VEREADORES. EXTENSÃO.
INELEGIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA. CHAPA MAJORITÁRIA.
 
17. Recursos especiais dos candidatos ao cargo de vereador pelas coligações
Compromisso com Valença I e II desprovidos, mantendo-se cassados os seus registros, e
recurso da Coligação Nossa União É com o Povo parcialmente provido para impor
inelegibilidade a Leonardo Nogueira e Antônio Gomes da Rocha, subsistindo a
improcedência quanto aos vencedores do pleito majoritário, revogando-se a liminar e
executando-se o aresto logo após a publicação (precedentes).
 
(Recurso Especial Eleitoral nº 19392, Acórdão, Relator(a) Min. Jorge Mussi, Publicação:
DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 193, Data 04.10.2019, Página 105/107)
 
 
 
Após o caso de Valença do Piauí, o TSE examinou diversas situações

envolvendo fraude à cota de gênero, fixando balizas à configuração do ilícito.
 

Trago à colação dois julgados oriundos desta Corte, nos quais o TSE definiu
a moldura fática caracterizadora da fraude.
 

O primeiro deles é o RespEL n. 851, originário de Imbé, julgado em
04.08.2020, no qual, por maioria de votos (4 a 3), foi reconhecida a fraude diante do
seguinte contexto fático:
 

a) as candidatas Simoni Schwartzhupt de Oliveira e Dóris Lúcia Costamilan
Lopes obtiveram, cada, um único voto na eleição para o cargo de vereador em 2018;
 

b) ambas fizeram campanha ostensiva para outro candidato, Fabrício
Rebech, não havendo uma única publicação, em seus perfis na rede social Facebook,
que noticiasse serem elas candidatas no pleito de 2018;
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c) Dóris Lúcia Costamilan Lopes nem sequer abriu conta para sua campanha
e Simoni Schwartzhupt de Oliveira, apesar de promover a abertura de conta, não realizou
movimentação alguma;
 

d) não houve desistência das candidaturas, tampouco justificativa
minimamente plausível que amparasse o abandono;
 

e) apesar de a candidata Simoni Schwartzhupt de Oliveira fazer menção à
publicidade providenciada pelo partido, não foi juntado aos autos um único santinho ou
material que contivesse propaganda em seu favor.
 

 
 

Ao analisar a matéria fática, restou assentado no voto-vista do Ministro Og
Fernandes:
 

[…]
 
A similaridade do caso em análise com o precedente é evidente.
 
No leading case formado no caso de Valença do Piauí/PI, também havia candidatas que
obtiveram um único voto e que, além de não terem feito campanha em seu favor, optaram
por fazer atos de campanha para outros candidatos.
 
Em ambos os casos também, não houve desistência formal das candidaturas ou explicação
plausível que justificasse o seu abandono oficial.
 
Na verdade, o caso dos autos traz hipótese menos complexa da ocorrida no REspe nº 193-
92. Isso porque, no caso de Valença do Piauí/PI, após a propositura das ações eleitorais
para apurar a fraude, foi feita prestação de contas retificadora para comprovar que as
candidatas haviam realizado gastos eleitorais.
 
A fraude das candidatas no caso em análise, contudo, não chegou a esse nível de
sofisticação.
 
Conforme transcrevi do acórdão regional, Dóris Lúcia Costamilan Lopes não abriu conta
bancária e Simoni Schwartzhupt de Oliveira, apesar de ter aberto conta, não realizou
movimentação alguma.
 
Assinalo, finalmente, que a tese que prevaleceu por apertada maioria no Tribunal Regional
Eleitoral do Rio Grande do Sul, o qual entendeu pela inexistência de fraude, funda-se em
argumento que enfraquece a política estabelecida pelo legislador quando deu nova redação
ao art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/1997.
 
Disse o relator na origem que a ação devia ser julgada improcedente devido a ter ficado
comprovado nos autos que “as candidatas de fato eram engajadas na política”.
 
A nova redação do § 3º tem por finalidade o engajamento feminino na política não apenas
pela participação no pleito como apoiadoras, mas efetivamente como candidatas.
 
Não se deseja a mera participação formal, mas a efetiva, por meio de candidaturas
minimamente viáveis de pessoas interessadas em disputar uma vaga.
 
Constato, em suma, que ficou comprovada a fraude ao art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/1997,
devido à apresentação de duas candidaturas femininas, de Simoni Schwartzhupt de Oliveira
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e de Dóris Lúcia Costamilan Lopes, que não tinham intenção alguma de disputar o pleito ao
cargo de vereador pelo Município de Imbé/RS nas eleições de 2016.
 
Por todas essas razões, divirjo do eminente relator e voto no sentido de prover o agravo
interno para, da mesma forma, dar integral provimento ao recurso especial, decretando a
nulidade de (PTB/PDT/PROS), porquanto auferidos a partir todos os votos recebidos pela
Coligação Unidos por Imbé de fraude ao disposto no art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/1997,
cassando, consequentemente, todos os diplomas eventualmente obtidos pela coligação.
 
Registro que esta Corte, também por 4 a 3, deu provimento ao recurso para

julgar improcedente a ação, ao argumento de que a pequena quantidade de votos, a não
realização de propaganda eleitoral ou o oferecimento de renúncia no curso das
campanhas não configuram, por si sós, condições suficientes para caracterizar burla ou
fraude à norma, sob pena de restringir-se o exercício de direitos políticos com base em
mera presunção, conforme orientação jurisprudencial:
 

RECURSOS. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. ELEIÇÕES 2016.
PROCEDÊNCIA NO PRIMEIRO GRAU. CASSAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. NULIDADE
DOS VOTOS DA COLIGAÇÃO. PLEITO PROPORCIONAL. PRELIMINARES DE
NULIDADE E CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADAS. MÉRITO. QUOTAS DE
GÊNERO. ART.10, § 3º, DA LEI N. 9.504/97. FRAUDE À LEI ELEITORAL NÃO
CARACTERIZADA. PROVIMENTO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
 
1. Preliminares afastadas. 1.1. Processo conduzido com observância ao rito legal da Lei
Complementar n. 64/90, não havendo nulidade a ser reconhecida. 1.2. A teor do art. 5º da
LC n. 64/90, as testemunhas devem comparecer, independentemente de intimação, por
iniciativa da parte que as arrolou. 1.3. Inexistência de previsão legal para o depoimento
pessoal dos réus.
 
2. Mérito. A reserva de gênero prevista no art. 10, § 3º, da Lei n.9.504/97 busca promover a
igualdade material entre homens e mulheres, impondo aos partidos o incentivo à
participação feminina na política. Para alcançar tal objetivo, mister sejam assegurados
recursos financeiros e meios para que os percentuais de no mínimo 30% e no máximo 70%
para candidaturas de cada sexo sejam preenchidos de forma efetiva, e não por meio de
fraude ao sistema.
 
3. Na espécie, suposto lançamento de candidaturas fictícias do sexo feminino para atingir o
percentual da reserva de gênero legal e viabilizar assim maior número de concorrentes
masculinos. A pequena quantidade de votos, a não realização de propaganda eleitoral ou o
oferecimento de renúncia no curso das campanhas não configuram, por si sós, condições
suficientes para caracterizar burla ou fraude à norma, sob pena de restringir-se o exercício
de direitos políticos com base em mera presunção, conforme orientação jurisprudencial.
 
4. Para a procedência da alegação de fraude em sede de AIME é fundamental a
demonstração inequívoca que as candidaturas tenham sido motivadas com esse fim
exclusivo, o que não é o caso dos autos. Presença de elementos suficientes a inferir no
sentido de que as candidatas impugnadas eram, de fato, engajadas na política, satisfazendo
o escopo da ação afirmativa.
 
5. Não conhecido o recurso interposto intempestivamente.
 
6. Provimento aos demais apelos. Ação julgada improcedente.
 
(RE 8-51.2017.6.21.0110, Imbé, Rel. Des. Federal João Batista Pinto Silveira, julgado em
16.03.2018.).
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Contudo, a decisão acima foi reformada pelo TSE que reconheceu a fraude
consoante ementa que reproduzo:
 

ELEIÇÕES 2016. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AIME. FRAUDE. ART. 10, §
3º, DA LEI Nº 9.504/1997. QUADRO FÁTICO DELINEADO PELO ACÓRDÃO REGIONAL.
POSSIBILIDADE DE REENQUADRAMENTO JURÍDICO. RECONHECIDA A FRAUDE À
COTA DE GÊNERO. NULIDADE DOS VOTOS. PROVIDOS O AGRAVO INTERNO E O
RECURSO ESPECIAL.
 
1. Os fatos existentes no voto–vencido devem ser considerados sempre que não
contradigam os descritos no voto–vencedor. Art. 941, § 3º, do CPC/2015.
 
2. À luz do REspe n° 193–92/PI, de relatoria do Ministro Jorge Mussi, fica comprovada
a existência de candidaturas fictícias sempre que identificado, de maneira induvidosa,
o completo desinteresse na disputa eleitoral.
 
3. Agravo interno provido para, da mesma forma, dar integral provimento ao recurso
especial, decretando–se a nulidade de todos os votos recebidos pela Coligação Unidos por
Imbé, porquanto auferidos a partir de fraude ao disposto no art. 10, § 3º, da Lei nº
9.504/1997.
 
(RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 851, Acórdão, Relator(a) Min. Sérgio Banhos,
Relator(a) designado(a) Min. Og Fernandes, Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica,
Tomo 217, Data 28.10.2020.) (grifo nosso)
 

 
 

Nesse caso, destaque ao consignado no voto do Ministro Alexandre de
Moraes:
 

Eu diria, com todo respeito ao que foi dito anteriormente, que, nesse caso só há uma
diferença em relação ao caso anterior: elas tiveram um voto. Elas lembraram, pelo menos,
de votar em si mesmas. Porque o resto é absolutamente idêntico: não houve um gasto
eleitoral, não fizeram campanha. Talvez – e aqui o Ministro Og bem salientou – aqui tenha
sido mais acintoso, mas os elementos são idênticos. Uma delas, nesse caso, era namorada
de um candidato a vereador e fez campanha para o seu namorado. O que eu disse
anteriormente: a prática faz com que se chame as suas irmãs, mães, filhas, namoradas. A
outra pediu, via rede, votos para outro candidato.
 
Ora, mais do que isso para constatar fraude, nós estamos quase sumulando que há
necessidade da confissão dupla, do partido e da candidata laranja. Porque não é possível
tamanha coincidência, dois casos semelhantes, quase idênticos demonstrando exatamente
que se não houver uma atitude firme da Justiça Eleitoral, infelizmente, essa cota de gênero
jamais será respeitada. E também trago a experiência de quem já participou da política, com
todo o respeito ao Ministro Sérgio Banhos, não há a mínima possibilidade de um partido
implantar no outro uma mulher como candidata laranja, somente para prejudicar esse
partido. Com todo o respeito ao que foi dito, quem conhece a realidade sabe que isso é
absolutamente impossível. Primeiro, porque cada partido tem a sua cota de laranjas e,
segundo, sempre há a necessidade da apresentação, abono de fichas.
 
O que nós temos hoje nos mais de cinco mil municípios brasileiros, é uma
industrialização de candidaturas laranjas de mulheres. E isso simplesmente é a

Num. 44885486 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: ROGERIO FAVRETO - 12/12/2021 23:52:34
https://pje.tre-rs.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21121223523444700000044372866
Número do documento: 21121223523444700000044372866



negativa do que se pretende – e o nosso presidente, o eminente Ministro Luís Roberto
Barroso bem salientou no caso anterior –, da ampliação da participação da mulher. Se
num caso 75% das candidaturas eram laranjas, nesse outro caso 33%, se não tem
nenhum apoio, não conseguem nem provar que fizeram campanha, nós nunca
teremos a possibilidade de equiparação, pelo menos mínima de chances das
candidaturas de mulheres.
 
E, volto a dizer, com o absoluto respeito às posições em contrário, mas cada decisão
da Justiça Eleitoral, principalmente dessa Corte, que sinaliza que há necessidade,
como eu disse, de uma confissão dupla, isso acaba incentivado as candidaturas
laranjas.
 
Aqui, não tenho também nenhuma dúvida, como bem salientou o eminente Ministro Og
Fernandes, que houve fraude, clara fraude das candidatas. Vejam, uma delas, que era
namorada de um candidato que foi vereador eleito, disse que não lembrava nem do número
com o qual concorreu. Nem do número lembrava. A outra, dizendo “não, nós trabalhamos
muito, pelo partido e pelo vereador”. E diz “outro vereador”. Mais do que isso, para constatar
a fraude, realmente, é exigir-se confissão dupla, confissão dela, confissão das candidatas e
dos partidos. (grifo nosso)
 
 
 
O segundo julgado que merece relevo é originário do município de

Viadutos/RS, referente às eleições de 2016, para o cargo de vereador (0000495-
85.2016.6.21.0003). Interposta Ação de Impugnação de Mandato Eletivo - AIME pelo
Ministério Público Eleitoral contra a Coligação Unidos por Viadutos, a sentença a quo 
reconheceu haver provas de que a coligação teria indicado três candidatas à vereança,
de maneira fictícia, apenas para cumprir o requisito legal mínimo de candidaturas por
gênero.
 

Em sede de recurso, esta Corte Regional afirmou que a fraude foi
comprovada, apenas restringindo à candidata DIRCE COSER ZANIN, atingindo o
Demonstrativo de Regularidade dos Atos Partidários (DRAP) da coligação e acarretando
a revogação do deferimento dos registros de candidatura da chapa proporcional.
 

No TSE, por unanimidade, a decisão foi mantida, consoante ementa que
reproduzo:
 

 
 

ELEIÇÕES 2016. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE
MANDATO ELETIVO. ELEIÇÕES PROPORCIONAIS. FRAUDE À QUOTA DE GÊNERO.
GRAVAÇÃO AMBIENTAL. LICITUDE. CASSAÇÃO DOS REGISTROS E DOS DIPLOMAS
VINCULADOS AO DRAP VICIADO. RETOTALIZAÇÃO DOS VOTOS.
 
SÍNTESE DO CASO
 
1. Trata–se de recurso especial eleitoral manejado em face de acórdão do TRE/RS que
manteve a sentença que julgou procedente a AIME em relação à fraude à quota de gênero,
declarando a invalidade da constituição da Coligação Unidos por Viadutos, indeferindo–lhe
o registro para as eleições proporcionais, cassando os mandatos obtidos por ela na eleição
proporcional, declarando nulos todos os votos que lhe foram atribuídos na aludida eleição
para a Câmara de Vereadores e redistribuindo as vagas por ela conquistadas aos partidos e
às coligações adversárias que alcançarem o quociente eleitoral.
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ANÁLISE DO RECURSO ESPECIAL
 
2. Na hipótese de fraude à quota de gênero, não procede o argumento dos recorrentes, no
sentido de que a ação de impugnação de mandato eletivo deveria ser extinta, sem
resolução de mérito, por ilegitimidade ad causam de todos os candidatos não eleitos. Isso
porque, no julgamento dos Agravos Regimentais nos Recursos Especiais 684–80 e 685–65,
rel. designado Ministro Luís Roberto Barroso, DJE de 31.8.2020, o Tribunal já decidira, por
maioria, que os suplentes, embora possam participar do processo, não tem sua inclusão no
polo passivo da demanda alçada a pressuposto necessário para a viabilidade da ação, já
que são litisconsortes meramente facultativos.
 
3. Conquanto o STF tenha reconhecido a repercussão geral da questão concernente à
licitude da gravação ambiental realizada por um dos interlocutores sem o conhecimento do
outro, na seara ambiental, o Ministro Dias Toffoli, relator do leading case (RE 1040515) – no
bojo do qual foi reconhecida a repercussão geral –, indeferiu pedido de suspensão dos
processos que versem sobre a matéria.
 
4. Não houve negativa de prestação jurisdicional, mas julgamento contrário à pretensão da
parte, com base na análise detida do conjunto probatório pela Corte de origem,
circunstância que afasta as apontadas ofensas legais.
 
5. Não procede a alegação de cerceamento de defesa, tampouco de negativa de prestação
jurisdicional pela Corte Regional, em relação ao pedido de produção de prova pericial,
quando se percebe, pelos termos do acórdão regional, que os ora recorrentes, nem em
primeira instância, nem em sede recursal, insurgiram–se contra o indeferimento da prova.
 
6. Este Tribunal, no julgamento do REspe 408–98, procedeu à adequação da sua
jurisprudência à compreensão do STF, firmada no RE 583.937/RJ (Tema 237), "para as
Eleições de 2016 e seguintes, a fim de reconhecer, como regra, a licitude da gravação
ambiental realizada por um dos interlocutores sem o conhecimento do outro e sem
autorização judicial", assentando a sua aplicação independentemente da circunstância de a
captação ter se realizado "em ambiente público ou privado" (REspe 408–98, rel. Min. Edson
Fachin, DJE 6.8.2019).
 
7. No julgamento do REspe 193–92, de relatoria do Min. Jorge Mussi, cujo julgamento foi
concluído em 17.9.2019, esta Corte Superior considerou que as circunstâncias indiciárias
relativas à elaboração das prestações de contas, associadas aos elementos de prova
particulares de cada candidata – relações de parentesco entre candidatos ao mesmo
cargo, votação zerada ou ínfima, não comparecimento às urnas, ausência de atos de
propaganda, entre outros –, seriam suficientes para demonstrar, de forma robusta, a
existência da fraude no cumprimento dos percentuais de gênero previstos no art. 10,
§ 3º, da Lei 9.504/97.
 
8. Na espécie, a conclusão acerca da ocorrência da fraude teve como lastro, ao lado dos
elementos indiciários concernentes à votação zerada e à existência de outro candidato ao
mesmo cargo na família da suposta candidata, a incoerência entre a justificativa
apresentada por ela para a desistência de campanha e os fatos relatados em depoimento
por sua filha, bem como a sua própria confissão, captada em gravação ambiental, no
sentido de que não pretendia realizar campanha, salvo para o seu cunhado, já que seu
nome foi lançado apenas "para legendar".
 
9. A partir das premissas fixadas no aresto regional, cuja revisão é inviável em sede
extraordinária, a conclusão a respeito da ocorrência da fraude se baseou em elementos de
prova suficientemente robustos.
 
10. A análise da questão alusiva à incidência do art. 224 do Código Eleitoral às eleições
proporcionais, dado o momento da conclusão do presente julgamento, está prejudicada, por
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1.

2.

3.

perda de objeto, em face do término da legislatura referente ao pleito de
2016.CONCLUSÃORecurso especial a que se nega provimento.
 
(RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 49585, Acórdão, Relator(a) Min. Sergio Silveira
Banhos, Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 142, Data 03.08.2021, Página
0) (grifo nosso)
 

 
 

Pelo exposto, percebe-se que o combate às ditas “candidaturas laranjas” tem
sido objeto de preocupação e debates nas Cortes Eleitorais. Dessarte, o grande desafio
que se impõe é a avaliação do que configura ou não fraude à cota de gênero. Com
relação a esse ponto, as palavras do Ministro do TSE Alexandre de Moraes, nesse caso
de Viadutos/RS, são primorosas:
 

[…]
 
No mérito, a questão restringe-se a saber se o conjunto dos fatos – votação zerada,
inexistência de atos de campanha, incongruência na justificativa de desistência do pleito e
interceptação ambiental de conversa em que a candidata revelou que seu nome foi indicado
apenas para preenchimento de legenda – é capaz de configurar fraude à cota de gênero e o
consequente indeferimento do registro da Coligação Unidos por Viadutos para as eleições
proporcionais.
 
Conforme defendi no julgamento dos Recursos Especiais 0602016-38 e 0602033-74, o
fato de a candidata não ter realizado nenhum ato de campanha aliado à votação
zerada já seria suficiente, no meu entender, para o reconhecimento da fraude, uma
vez que a argumentação no sentido da desistência da candidatura deve sempre ser
acompanhada por elementos mínimos que comprovem que a candidatura, de fato,
existiu, o que não ocorreu na hipótese. (grifo nosso)
 
 

 
Pois bem, com base nessas diretivas jurisprudenciais, passo a analisar o

caso em tela.
 

O juiz de primeira instância considerou que o fato de a candidata ter obtido
zero voto não caracteriza, por si só, fraude eleitoral, não se podendo daí concluir ter
havido irregularidades na candidatura.
 

Com razão o magistrado nesse aspecto, pois a obtenção de zero voto, por si
só, ou, em outras palavras, como um fato isolado, não configura a fraude. Ocorre que,
além de ter sua votação zerada, o contexto em que se desenvolveu a “campanha” da
candidata IRMA DOS SANTOS DE SOUZA é capaz de revelar a fraude.
 

A moldura fática do presente feito em relação à IRMA é essa:
 

não realização de ato em prol de sua campanha (além de seu próprio registro como
candidata);
 
obteve zero voto (sequer votou em si), conforme extrato ID 62902410;
 
não há prova de realização de propaganda eleitoral da candidata Irma dos Santos de
Souza (quer seja por parte dela ou por seus coordenadores de campanha);

Num. 44885486 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: ROGERIO FAVRETO - 12/12/2021 23:52:34
https://pje.tre-rs.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21121223523444700000044372866
Número do documento: 21121223523444700000044372866



4.

5.

6.

a candidata faz propaganda em sua conta pessoal de Facebook pedindo votos para
outro candidato, Telmo José Chielle, que concorria ao mesmo cargo almejado por ela
(sem jamais ter feito para si própria) (ID 62902414);
 
na prestação de contas não consta arrecadação de nenhum valor (não houve
movimentação financeira), apenas R$ 150,00 (doação estimável em dinheiro)
relativos à administração financeira da campanha;
 
na prática, não houve confecção e divulgação de materiais de campanha, uma vez
que, faltando apenas 02 dias antes do encerramento da campanha, o partido político
efetuou uma doação ínfima de R$ 67,00 (sessenta e sete reais), para confecção de
1000 santinhos. Destaca-se que nem a doação nem a impressão dos materiais de
propaganda era do conhecimento da candidata, visto que sequer declarou essa
doação na prestação de contas final (ID 78287560).
 

 
 

Diante desse cenário, divirjo das conclusões do julgador ao considerar que
“não há prova suficiente da fraude” e que “somente no campo da certeza da fraude é que
seria possível acolher os pedidos” (ID 40187833).
 

Na dicção do que refere o Ministro Luís Felipe Salomão, “...a jurisprudência
foi construída no sentido de que não basta um único indício ou fator que aponte nessa
direção. É preciso que o conjunto todo da obra seja contundente."
 

É o caso dos presentes autos, pois aos elementos indiciários (votação zerada
e inexistência de atos de campanha) somam-se circunstâncias qualificadoras do cenário
da fraude (apoio deliberado a outro candidato ao mesmo cargo), formando um conjunto
de provas robustas a demonstrar que a candidata se manteve inerte durante todo o
processo eleitoral, comportando-se como se não disputasse a eleição.
 

As alegações de Irma quanto à sua saúde, impedimentos de atos de
campanha em razão da pandemia e insuficiência de conhecimentos dos meios digitais e
eletrônicos, não se sustentam. Ao contrário, apenas corroboram a tese de fraude.
 

O fato de ter estado em consulta médica no dia da eleição não a impediu de
exercer o direito ao voto, tanto que está comprovado que a candidata votou, contudo, não
em si mesma. Todos os outros documentos médicos acostados demonstram que a
candidata e o partido tinham ciência do seu estado de saúde e, caso julgassem
imprudente, não deveriam tê-la inserido na disputa eleitoral. A circunstância de não ser
“situada com a internet” também não encontra guarida, pois há prova nos autos
demonstrando justamente o oposto: há mais de 500 postagens em sua página de
Facebook e realizou propaganda em favor do candidato Telmo José Chielle.
 

Nesse sentido, colaciono o que constou no parecer da douta Procuradoria
Eleitoral (ID 42964433):
 

[…]
 
Ocorre que a tese defensiva de que a candidata possui “baixo conhecimento tecnológico”
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vai de encontro à prova produzida.
 
Com efeito, no dia 06.11.2020, às 12:55, IRMA publicou na sua página pessoal do
Facebook um vídeo com duração de 01:09 (ID 40185733), contendo propaganda eleitoral
exclusiva do candidato TELMO JOSÉ CHIELLE, que, repita-se, obteve 139 votos ao passo
que IRMA obteve zero voto.
 
Vale destacar que o recorrente constatou no link, informado pela própria defesa em sede de
contestação, que 500 (quinhentas) publicações foram realizadas entre setembro de 2020 e
janeiro de 2021 na página pessoal de IRMA no Facebook.
 
[…]
 
O simples fato de a candidata possuir página no Facebook já afasta a tese de ser uma
“analfabeta digital”, demonstrando que não se trata de uma pessoa que desconhece
completamente a internet e as formas de comunicação através da mesma. Ainda que o
acesso da candidata ao Facebook tivesse sido facilitado por terceiros, o mesmo se daria
com a divulgação da sua candidatura através da rede social.
 
Extrai-se das regras de experiência, que o candidato que realmente tem pretensão de
concorrer, se possui uma página no Facebook e se não sabe como utilizá-la, obterá auxílio
de amigos e familiares para divulgar sua candidatura na mesma, pois é uma forma barata
de fazê-lo, e essencial em ano de pandemia.
 
Ademais, o mero gasto de R$ 67,00 com santinhos (ID 40187633, fl. 01do PDF), realizado
pelo partido três dias antes do pleito, isoladamente faz mais prova de uma tentativa de
mascarar a candidatura “laranja”.
 
Desse modo, forçoso reconhecer que, até 12.11.2020, IRMA não se apresentou e se
comportou como candidata que busca obter votos junto aos eleitores para se eleger,
desiderato natural do seu requerimento de registro de candidatura apresentado perante a
Justiça Eleitoral.
 
É dizer, faltando exatos dois dias para o encerramento da campanha eleitoral, IRMA não
havia praticado um único ato para divulgar e promover sua candidatura.
 
Frise-se, por oportuno, que IRMA estava tão deslocada/afastada de sua campanha eleitoral
que sequer declarou a referida doação e a impressão de santinhos na prestação de contas
final apresentada à Justiça Eleitoral. Somente após ter sido intimada para se manifestar
acerca das irregularidades apontadas, a candidata declarou o valor doado e a respectiva
nota fiscal na declaração final retificadora.
 
Ainda sobre gastos eleitorais do partido com IRMA, teria havido uma segunda nota fiscal
relativa a gastos com 10 arquivos digitais para cada candidato ao cargo de vereador,
juntada na contestação, contudo, como bem referido no recurso da Promotoria, “a defesa
dos impugnados não fez prova de que os arquivos digitais referentes à candidatura de Irma
tenham sido publicados nas redes sociais por ela, pelo partido, por familiares ou por
simpatizantes, de modo que se evidencia que não o foram, pois não havia interesse dela, do
partido e dos demais candidatos a vereador pelo partido nessa divulgação.” (ID 40188083,
fls. 8 e 9 do PDF)
 
Por outro lado, a defesa juntou em sede de contestação 3 (três)documentos médicos, para
demonstrar que IRMA tinha receio de eventual contágio, justificando, assim, a ausência de
atos de campanhas, notadamente para fazer visitas a residências de eleitores para
apresentar projetos e conquistar simpatia dos mesmos, e a votação zerada.
 
Com efeito, o primeiro documento médico (ID 40186883) é uma solicitação de internação de
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IRMA no Hospital Santa Terezinha, com data de 04.09.2012, assinada pelo Dr. Benvenuto
Pelegrini (CRM 14422), cuja justificativa do pedido de internação seria dor intensa
decorrente de problema pulmonar (tabagismo).
 
O segundo documento médico (ID 40186933) é um atestado subscrito pelo Dr. Jorge Alan
Souza (CRM/RS 30625), com data de 22.10.2015, no qual consta que, além do problema
pulmonar, IRMA possui quadro depressivo associado a alcoolismo e estenose esofágica em
acompanhamento, devendo ser afastada, por tempo indeterminado, de suas atividades
laborais.
 
O terceiro documento médico (ID 40186983) é um Receituário de procedimento de
nebulização até 4 vezes/dia subscrito pelo Dr. Elvio A. B.Marquezan (CRM 17.184), com
data de 08.05.2015.
 
Como se vê, dos aludidos documentos, datado o mais recente de 2015, a impugnada já
tinha conhecimento da sua condição médica quando do registro de sua candidatura e do
quadro de pandemia, que importaria em restrição à propaganda através de contato
presencial com os eleitores.
 
Ocorre que os documentos médicos não atestam que IRMA era incapaz de se candidatar a
cargo eletivo, praticar atos de campanha, notadamente divulgar sua candidatura para
familiares e amigos pela internet, que, justamente em razão da pandemia, foi o principal
senão o exclusivo meio utilizado pelos demais candidatos que buscavam obter sucesso nas
urnas.
 
Foram ainda juntados outros dois documentos recentes, o último, principalmente, destinado
a comprovar a razão pela qual a candidata não votou na sua própria candidatura.
 
Um exame de ECG em repouso realizado por IRMA no dia 20.10.2020, assinado pelo Dr.
Alexsander da Silva (CRM/RS 25430), apontando Ritmo Sinusal FC 69 bpm e alterações
inespecíficas de repolarização ventricular (ID 40187033).
 
Um atestado médico subscrito no dia das eleições, 15.11.2020, pelo Médico Moacir Casali,
Clínico Geral-CRM/RS 16375, em que atesta que IRMA foi atendida em estado emocional
abalado e trêmula, conforme código abaixo CID:F43.0 (ID 40187283).
 
Em consulta a site especializado, o CID F43.0 corresponde a transtorno de estresse agudo
e é uma reação disfuncional intensa e desagradável que tem início logo após um evento
extremamente traumático e dura menos de um mês.
 
Nesse ponto, a defesa dos recorridos tenta fazer crer que IRMA estava abalada
emocionalmente antes de votar, o que gerou a confusão que lhe impediu de votar em si
mesma, conforme revela o seguinte trecho das contrarrazões apresentadas, in verbis:
 
Ainda, a candidata Irma possui atestado médico, já acostado aos autos) no qual consta que
no dia das eleições (15 de novembro de2020) estava abalada psicologicamente, constando
no atestado que ela “foi atendida em estado emocional abalado e trêmula, conforme código
abaixo. CID F43.0”, fato esse que fez com que a recorrida se confundisse a ordem de
votação na urna, ou seja, ao invés de votar primeiramente para Vereador e após para
Prefeito, votou primeiro para Prefeito e após para Vereador. Dessa forma, ao colocar
somente o numeral de prefeito no campo específico para vereador, acabou votando para a
Legenda do partido e ao tentar votar para vereador, percebeu seu equívoco, posto que não
haviam campos numéricos suficientes para tanto. [...]. (ID 40188333, fls. 5 e 6 do PDF)
 
O atestado médico não comprova que o abalo emocional foi a razão da candidata não ter
votado no seu nome, pois outra conclusão, igualmente, seria possível. O stress agudo
constatado pelo médico pode decorrer exatamente do fato da candidata estar submetida a
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uma situação em que contribuiu com uma fraude eleitoral, culminando no dia das eleições.
 
Interpretado o aludido atestado médico com as demais provas existentes nos autos,
consistentes na ausência de qualquer divulgação da candidatura por parte da impugnada,
inclusive na sua página pessoal, onde somente foi feito campanha para outro candidato, o
que ensejou a votação zerada, não tendo obtido votos sequer de familiares e amigos, o
mais provável é que o stress a que estava submetida esteja relacionado com a candidatura
“laranja” e o fato de não haver votado em si mesma é apenas uma decorrência dessa
condição fraudulenta em que concorreu.
 
 
 
Como se verifica do exame dos fatos e provas produzidas, além da votação

zerada, há um conjunto de circunstâncias que se assemelham aos precedentes acima
colacionados (realizar propaganda para outro candidato, ausência de atos de campanha,
desconhecimento de doação em seu benefício) que caracteriza a fraude à cota de
gênero.
 

Nessa medida, havendo prova suficiente de candidatura feminina fraudulenta
no DRAP do PDT de Vista Alegre, é possível afirmar, como consequência, que foi o
registro de candidatura de IRMA que permitiu à agremiação concorresse ao pleito com os
seus dois candidatos do sexo masculino EDUARDO BRIDI CENTENATO “DUDA”, eleito
vereador com 222 votos, e TELMO JOSÉ CHIELLE, primeiro suplente com 139 votos,
conforme resultado das eleições de 2020.
 

Dessa forma, forçosa a determinação de recontagem do quociente eleitoral e
partidário, diante da fraude reconhecida, que contamina a chapa proporcional como um
todo:
 

 
 

ELEIÇÕES 2016. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO
ELETIVO (AIME). AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). FRAUDE NA
COTA DE GÊNERO. PROVAS ROBUSTAS. COMPROVAÇÃO. PROVIMENTO.
 
1. A fraude à cota de gênero de candidaturas femininas representa afronta aos princípios da
igualdade, da cidadania e do pluralismo político, na medida em que a ratio do art. 10, § 3º,
da Lei 9.504/1997 é ampliar a participação das mulheres no processo político–eleitoral.
 
2. No caso, as pretensas candidatas manifestaram–se expressamente no sentido de que
suas candidaturas visavam apenas o preenchimento formal decotas de gênero. A chapa
proporcional engendrou um esquema para simular a efetividade da candidatura, com a
votação mínima das supostas candidatas e até a divulgação, de baixa repercussão, das
respectivas campanhas.
 
3. Caracterizada a fraude e, por conseguinte, comprometida a disputa, a consequência
jurídica é: (i) a cassação dos candidatos vinculados ao DRAP, independentemente de prova
da sua participação, ciência ou anuência; (ii) a inelegibilidade àqueles que efetivamente
praticaram ou anuíram com a conduta; e (iii) a nulidade dos votos obtidos pela Coligação,
com a recontagem do cálculo dos quocientes eleitoral e partidários, nos termos do art. 222
do Código Eleitoral.
 
4. Diante do término dos mandatos impugnados, remanesce apenas a imputação da
inelegibilidade às candidatas partícipes do ilícito eleitoral. 5. Recurso Especial parcialmente
provido.(RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 76455, Acórdão, Relator(a)Min. Alexandre
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de Moraes, Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 89, Data 18.05.2021.)
 

 
 

Diante do exposto, VOTO pelo PROVIMENTO do recurso, reconhecendo a
prática de fraude à cota de gênero, nas eleições para o cargo de vereador do PDT de
Vista Alegre, eleições de 2020, declarando nulos os votos conferidos às candidatas e aos
candidatos e à legenda do Partido Democrático Trabalhista - PDT de Vista Alegre, nas
eleições proporcionais.
 

Determino a cassação dos diplomas expedidos (titulares e suplentes),
devendo ser realizado o recálculo dos quocientes eleitoral e partidário, por ser inaplicável
à espécie o disposto no art. 175, § 4º, do Código Eleitoral, por força do disposto no art.
198, inc. II, al. "b", da Resolução TSE n. 23.610/19, que foi objeto inclusive de
confirmação pelo TSE no RO 603900-65.2018.6.05.0000, Rel. Min. Sergio Silveira
Banhos, DJE de 26.11.2020.
 

Comunique-se, após a publicação, esta decisão à respectiva Zona Eleitoral
para cumprimento.
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